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cONTRATO N.20250242
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O7O1OOO1/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O
FUNDo MUNTC]PAL nE ToucRçÃo E A EMPRESA
GLAUANE CARLOS VIEIRA

O(A) Fundo Municipal de Educacao, com sede no(a) AVENIDA BEZERRA DE MENEZES,
350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.315/0001-23, nesre aro
representado(a) pelo(a) Sr(a) JOÀO PAULO FERNANDES LEITE, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) empresa GLAUANE CARLOS VIEIRA, inscrito(a) no CNPJ/MF N"
26.470.34210001-69 sediado(a) no(a) RUA JOAQUIM NEGREIROS DA SILVA, 1230,
NOSSA SENHORA DE FATIMA, Jaguaribara / CE - CEP: 63.490-000, doravanre designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) GLAUANE CARLOS VIEIRA,
portador(a) do CPF n' CPF/MF N'013.346.303-64, tendo erl-r vista o que consta no Processo
Administrativo n" 07010001/25 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na
Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presenre Termo
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n' 2025012001PE, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente insrrumenro é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
DESTINADO A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUN]CIPAL,
VINCULADA Á SUCRETERIR DE EDUCAÇÀO DO MUNTCÍPIO DE JAGUARIBARA-CE,
conforme especificações técnicas e nas condições estâbelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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DESCRIÇÃo MARCA LrND em v. uNrr v. TorAL

ABOBORA A GRANEL CEASA QUILO 8OO,O 5,19 4,152,00

abohora dÊ leire de primeire, apresenÉdo grau de NaNraçào (al que lhe permi(a suponar a manipulaçào, o lrNporte ê a conseÍvaçào enl condiçôes

adequâdrs pata o (onsumo..onr ausôtrch de sujidades, P.rasi{os, e lawas de acordo.om a rasoluçàô r2ra da CNNPA

16 ÂLHO. CEASA QUILO 1130.0 19,56 22.102'AO

ALHO, de pdmeiü, senr a rcíia. Fnbalagem .om idenrificdçào do produto, nrarcê do f.bricante, p.azo dê validáde e peso líqúido. O prcduto deveLá rcr

Rgistro no Miris!ério da Agricultura e/ou MinktéLio da saúde,

aATATA |NGLESA CEASA QUILO 1650.0 s'22 8 613,00

BATAT^, do rêino, jnglesa, de p f,1cir4 apresenrando Brau dc nlaruracao Él que lhe permira suporta a nraniprllacao, o ttanspôÍe e ! consefr'acao cnr

.onlliLDes adeqnadas para ô.onsumo. Com ausercia de sujidades. ! àsitos e laNas, de acordo com a Resolucoo 12178 dJ CNN?A
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CEASA QU LO 2t2A.O 5,70 12.084,00

Centrc Adminisiotivo Potch1o Maíú
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enlregd programada ha sêde e de§trito, (onfome dererminaçào dô seoeü á de Educa(io..on validdde nÍnima de 60 dias Í1. enuegd do produto.

CENOURA A GRANEL CEASA QUILO 2O3O,O 8,84 I1,g45,2O

CEiiOURÂ, de p meirâ, apres.Dtando grâu de màrura.ao ral que 111ê permira suporrár i maripulacão, o Írânspone e s.onsÊh€.ao.Dr con.Jjcoes
adequàdàs para o.onsumo. Com ausencia dê sujidadcs, parasitos e taúas, de acordo com a Resolucao 12178 da CNNPA.

PI|\,{ENTAO - KG CEASA QUILO 930.0 7,24 6.733,20

Pimentão ao hatural, en perÍeito estãdo de cônseryasâo, âPIesenração, irre8ridade e.onsumo, lisê de ihpuezas quê a tomeh impróprja aô.oÉumo,
.om e.Ecga PÍogramada nã sedc e diÍriú,..nforme dê@Ímirasào da Secerariâ deEdu.açâo, om válidade nriniDa dc 60 di.s dâ e.trega do pro.lúrô

BETERRABA A GRANEL CEASA OUILO 600.0 5,12 3.072,00

BETERRABA, de pdrrrei.a, apresentddo gl?ü de mâruracao lal que the permita supodü a mmipulâcâo, o úmpone e à conservacao em condicoes
adequàdas pâra o consurno. Com ausencia de strjidades, pausitos elNas, de a.ôrdo com â R€solucao 12178 da CNNPA

Vàlor tôtal: 117.390,60

1.3. São instrumento que vincularn esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável
conÍorme o art. 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
2.1.L. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de teÍmo
aditivo, quando o objeto nào for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

TOIíATE VERI\4ELHO CEASA QUILO 1750.0 6,84 11.970,00

ToMÂTE, de p.imeira, âpreseítando gEU de nratua€ao tãl que lhe pemriró 5uporar a nünipulacao, o ran3porre e a onseruacào.nr rondi.o6 adeqúôdds
parà o cortsumo. Co r ausen.ià dc sljidades, paEsjtos c laiwas, de aco.do conr a Resolucào 12178 da CNN?A.

CHEIRO VÊRDE CEASA Unidadê 4500.0 2,99 13.455,00

Cheiro verde, ir natura, apreserrtando gruu de matuÉçio ral que lhe pemirã suponar r manipuláçào, o nansporte e a conseoaçào em.ôndições ãdequadds
pr o cDn:§ur,)o.com ausência de sujidades, pôrasims e laNas, de acordo.oú a R6oluçâo l22a dá CNNPÀ. Maçô Em rahdnho .onrercial.

EATATA DOCE DE PRIMEIRA CEASA QUILO 2950.0 3,83 11,298.50

aprescntàndo Brau de matuÉçào tal que lhe pcmirà suponar a manipulaçào, ô transporrc Ê a co sêívâçào e condições adequàdas pàrà o col]sumo. Corn

ausôncia de sujidades, parasitos c larvas, dc acordo conr a Resolução 12/78 dã CNNPA.

ALFACE CEASA IVAÇO5 1770,0 3,37 5.964,90

ALFACE, de primeirá, ripo màntei8a, em p!, apresenGrdo grau dê dôhrcàô .ômpleto dô lamaúo, àroma ê cor propria- Com iusmciâ de sjidãde§,

i, asiros e hNas, de a.ordo com á R€solucao 12/78 dã CNNPÁ

''@CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

Cenúo Administrativo Porcíno Moio
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3.1. Os termos em relação ao regime de execução conrratual, do modelo de gestão, assim
os prazos e condições de conclusão, ertrega, ollseNaçào e recebirrento do objeto coltstam no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCoNTneTaçÂo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contl-atual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 117.390,60 (cento e dezessete mil, trezentos e noventa
reais e sess€nta centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inciusive Íibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
plevidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprinento integral do objeto da contratação.
5.3. o valol acima é meramente estimativo, de foma que os pagarnentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a cle refereutes encontram-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÂO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
7.2. Apôs o interregno de 1 (rm) ano, e independentemenre de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumiàor Amplo (IPCA), erclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) dir,ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajusre será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustametrto venlra(m) a ser extinro(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao írdice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do conüato em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do prfucipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

Cenlro Ail,iinisúoliyo Porcítlo Vaio
Av. Berefto de Menetes,3S0 -1.iento- .loguoriboto -Ceoú - CEP: 63,490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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execução do contrato tal conro pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva cie
risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAVA. DAS oBRIGAçÕns oo CoNTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refer'ência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do con[ato e o cumprimelrto das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
L4.L33, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitil decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impeninentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

B.'1 .8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração

terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igua) período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificâl' os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRÂTADO cotr terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrêtrcia de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕBS »O CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

alexos, assumindo Como exçlusivamente SeUS oS risCOS e as despesaS deCorrenteS da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos

L2, L3 e 17 a 27, do Código de DeÍesa do Consumidor;

h
f')

,i
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9.1.2. comunicar ao GONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que anrecede
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprintento do prazo pr"evjsto, com a

l-

a

devicla
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (incrso II do art. 137
da Lei no 14.133, cle 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofi'idos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regulalidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de
pagamento, os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;
9.'i.6.3. Cerlidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. CeLtidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciár'ias,
fiscals, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

oconência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade qlle não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habiJitação na licitaçã0, ou para qualificação, na

licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em 1ei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 11.6 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

coir [i^a lo;

CefitÍo Aihninistrotivo Porthlo Moio
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9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vi
as normas de segurança do CONTRATANTE;

gentes de ârnbito federal, estadual ou ntunicipaJ,

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9'1.i6. submeter previâmente, por escrito, ao GoNTRATANTE, para análise e aprovação,
qua'isquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Tenno de
Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia conüatual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇoES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativâ o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lej n" 14.133, de 2021, quajs sejam:
a) Der causa à inexecução palcial clo contrato;
b) Der causa à inexecução parclal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conúatação sem motivo
justificado;

e) Apresentar deciaração otr documentação faisa exigida para o certame ou prestar declaraçào
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do conh'ato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsáveJ pelas infrações administrativas acinra descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimenro de licitar e contratar, quando platicadas as condutas descritas nas alíneas
de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licital ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contt'âtar no âmbito da Admlnistração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (t!'ês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave (§5" do art. 156 da Lei n" 1,4.133, de 2027).

11.2.4. Multa:
LL.2.4.L. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela Íraclimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

d
\
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Cenúo AilministÍotiro Porcíno Moio
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71..2.4.1.1. O atÍaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adnrinistraçã oapromovelaresctsao
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.
17.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.
156 da Lei n" 14.133, de 2021,).

11.4. Todas as sanções previstas reste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quÍnze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1S7 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recoihida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

conrunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7o do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraüvo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 202L, para as per-ralidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contlatar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1'do afi. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

11.7. i. A natureza e a gravidade da infração cometida;

1.1".7 .2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstàrcias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Adminisüação Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obsewados o rito procedimental e autoridade cornpetente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n' 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do GoNTRATADO poderá seÍ descorsiderada sempre que

utilizada iom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administraÇão, à pessoa jurídica Sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

cle coligação ou cont.ol., de fato ou de direito, com o GONTRATADO, observados, em todos os

casos, ã ãontraditório, a an]pla defesa e a obrigatoliedade de análise jurídica préüa (alt. 160 da

Lein" 14.133, de 2021); 
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11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo nráximo 1S (quinze) dias úteis, contado da ta de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacjonal de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastlo NacionaI de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do pocler
Executivo Federal (art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de itnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contra[ar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.12. os débitos do conrratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser conrpensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desie mesmo
contrãto ou de outros contratos administrativos que o cor]tratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1. o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as pârtes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado pâra tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extÍngue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:
'12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administra[ivas; e

12.3.2. Poderá a Adminisração optar pela extinção do contrato eJ nesse casor adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o cor-rtraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os anigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
72.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1,2.4.2.L Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para altelação subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e alnda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice pala o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lej n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo oRÇAMENTIiIrIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação 0801.12.361.0014.2.039 - Garantia da Alimentacao
Escolar - EJA, R$ 9.396,40 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, GêneroOs
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de Alimentação;O80l.12.361.0013.2.037 - Garantia da Alimentacao Escolar - pNAE
Fundamental, R$ 67.733,00 no elemenro de ciespesa 33903007: Material de consumo, Gêneros
de Alirnentação;0801.12.365.0016.2.046 - Garantia da Alimenracao Escolar - pNAE p re-
Escola, R$ 18.494,90 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de
Alimentação;0801.12.365.0016.2.045 - Garanria da Ahmentacao Escolar - PNAE C reche, R$
21.766,30 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de AlÍmentação;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros sLrbsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentiíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposlções contidas
na Lei n'14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de

202L.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃo
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forna prevista no art. 94 da Lei n'14.133, de

2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura
Municipal de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do art.
8" da Lei n' 72.527, de 2011,, c/c o inciso V do §3" do art. 7o do Decreto n" 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA. DO FORO
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

§1" do art.92 da Lei n" 14.133, de 2021..

JAGUARIBARA/CE, 27 de fevereiro de 2025
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Responsável legal da CONTRATANTE
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GLAUANE CARLOS VIEIRA
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GLAUANE CARLOS VIEIRA

Responsável legal da CONTRATADA
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